COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 221/2008

RELATÓRIO

O Executivo Municipal  encaminha a esta Casa projeto cujo objetivo, nos termos da súmula, é revogar os artigos 3º e 4º das Leis Municipais n. 10.315/2007, 10.372/2007 e 10.543/208, e os artigos 10 e 11 da Lei Municipal n. 10.541/2008.

As leis em questão desafetaram determinadas áreas de terras, e as doaram ao Governo do Estado do Paraná, destinando-os a obras de construção e ampliação de escolas, fixando prazos máximos para início das obras (em geral 24 meses), sob pena de reversão automática da doação com o retorno do terreno à posse do Município (art. 4º).

A intenção do projeto, claramente exposta na justificativa, é excluir o artigo que trata do prazo para iniciação das obras, porquanto “o Estado não tem como apresentar os projetos sem a posse e domínio do imóvel (...) e o Governo do Estado possui orçamentos e planos próprios, onde estão estabelecidos e fixados normas e prazos para construção de instituições de ensino e edificações governamentais.” 
VOTO DA COMISSÃO

1. A competência do Município para legislar sobre a matéria decorre do artigo 30, I, da CF/88, já que se trata de tema afeto à organização territorial e urbana do Município; a iniciativa, por sua vez, é mesmo do Prefeito, conforme artigo 49, XXII, é mesmo do Prefeito.

2. Apesar de as leis tratando das doações datarem de 2007 e 2008, o Executivo noticia, pela justificativa, que ainda não formalizou-se a escrituração dos terrenos até hoje, eis que o Governo do Estado necessita de ter os imóveis em seu poder e disposição para elaboração dos projetos (cf. informação de fl. 3); ocorre que a escritura, nos termos da lei civil (CC/02, artigo 541) é requisito de forma essencial para a sua validade, e ademais, o registro da doação pressupõe a confecção da escritura (CC/02, art. 1245).

Formalmente, portanto, a doação tratada nas leis em questão, não efetivou-se, apesar de datarem de 2007 e 2008, pois a escritura, segundo consta, não foi assinada (e seria na escritura que o Estado, na condição de donatário, formalizaria sua aceitação, elemento subjetivo também necessário para concretização da doação).

3. Abstraindo-se as razões que impediram, afinal, a não assinatura da tal escritura desde a data da edição das leis, nos parece que, para o que importa neste momento, é justamente o fato de as escrituras não haverem sido lavradas é que permitiria a alteração da lei, para a retirada da cláusula relativa ao tempo de implantação do encargo – obviamente se o Plenário entender que tal providência é pertinente – pois, a rigor, a doação não efetivou-se, apesar das leis.
Sendo mais direto: nos termos da lei civil, uma doação se aperfeiçoa com a confecção da escritura; assim, se a doação ainda não se efetivou, é possível alterá-la – acaso o Plenário, repetimos, avalie que esta alteração, pelos motivos alegados na justificativa, é ou não salutar.

4. Do contrário – e assim também para quem eventualmente pretender defender que a edição das leis já seria suficiente para a concretização da doação, mesmo sem as escrituras –, convenhamos, a proposta seria impertinente, pois a não implementação das obras no prazo concedido, teria como conseqüência a revogação automática da doação, o que tornaria necessário um novo projeto.
5. Pelas razões apresentadas, esta Comissão entende que a proposta legislativa analisada, pode tramitar, pois a competência e iniciativa foram observadas; no mérito, a proposta também nos parece possível, como posto no item 3, em decorrência da ausência de formalização da escritura, salvo para aqueles que, como aventado no item 4,  entenderem – não é o caso desta Comissão, como visto – que a simples edição da Lei já foi suficiente para formalizar a doação, ou que os motivos apresentados para tal alteração não são pertinentes.
SALA DAS SESSÕES, 11 de dezembro de 2008.
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